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O fim de um tempo; o princípio  
de outro. Felicitas Iulia Olisipo entre 
romanos, bárbaros e cristãos
Paulo Almeida Fernandes

O último governador romano… 

Segundo o bispo Idácio de Chaves, e de 
acordo com o texto daquele prelado cronista 
editado por Alain Tranoy, Lisboa foi ocupada 
pelos suevos em 468.

Impõe-se um esclarecimento sobre a data 
em que este facto terá ocorrido: o texto de 
Idácio, editado por Th. Mommsen, em 1894, 
coloca o acontecimento em 469, mas como 
salientou Alain Tranoy, e não obstante as 
interpolações identificadas no manuscrito 
que chegou até hoje, o facto vem mencio-
nado imediatamente antes da notícia do fale-
cimento do papa Hilário, que sucedeu ainda 
em 468 (Tranoy, 1974, vol. I, p. 88). Por estas 
diferentes edições, alguns autores situam a 
transição de poder em Olysipona naquele ano 
de 468 (Orlandis, 1987, pp. 45 e 54), enquanto 
outros aceitam a data tradicionalmente suge-
rida de 469 (Alarcão, 1994, p. 63; Maciel, 1996, 
p. 61, entre outros).

Não era a primeira vez que os suevos domi-
navam a cidade da foz do Tejo. Pelo menos em 
457, o rei Maldras já o tinha feito, aparente-
mente num contexto de disputa pela liderança 
do reino contra o pretendente Framtanus. A 
novidade trazida pelo ano 468 está no facto de 
o poder ter sido entregue aos novos senhores 

bárbaros por um cidadão hispano-romano, o 
praeses Lusidius, sem aparente necessidade 
de confronto. Aquele acto significou o fim do 
vínculo de Lisboa à autoridade imperial e a 
abertura de um novo capítulo administrativo, 
que haveria de durar até ao fim do reino visi-
gótico, em 711-714.

Variam, porém, as interpretações sobre 
a forma como a transferência de autoridade 
foi feita e as suas motivações. As abordagens 
historiográficas equacionam a traição (Tranoy, 
1974, vol. II, p.126; Leguay, 1993, p. 54), a coni-
vência (Caetano, 2007, p. 105) ou a ameaça mili-
tar (Silva e Man, 2012, p. 397). Idácio, tal como 
Isidoro de Sevilha - que neste ponto seguiu o 
relato do bispo de Aquae Flaviae - associou 
ao acto protagonizado por Lusidius a palavra 
tradente. Manuel Justino Maciel entendeu que 
este termo poderia subentender a “traição” ou 
a “rendição” do último governador romano da 
cidade (Maciel, 1996, p. 61, nota 458). E Aman-
cio Isla Frez sugeriu que o facto de Idácio não ter 
qualificado Lusidius como nobilis ou honestus 
(termos reservados aos mais altos dignitários 
romanos do seu tempo) se deveu possivel-
mente à condenação com que o cronista enca-
rou a entrega de poder aos suevos (Isla Frez, 
2007, p. 12). Como salientou Mário de Gouveia, 
Idácio foi, acima de tudo, um hispano-romano, 

FIG.1
Página de rosto da edição, em Paris, de 1619, da Crónica de Idácio de Chaves 
(créditos de imagem: © Paulo Almeida Fernandes).
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uma voz de resistente romanidade contra a 
presença sueva na Hispania (Gouveia, 2012, 
§3), mais adepto dos visigodos, por estes serem 
federados do império e actuarem cirurgica-
mente em prol da manutenção das estruturas 
romanas, apesar das muitas acções destruti-
vas protagonizadas por estes últimos contra as 
comunidades autóctones.

Estou em crer que a dupla leitura da pala-
vra tradente pode até ser a interpretação mais 
consensual. Por um lado, naquela década de 
60 do século V, a antiga província da Lusitania 
viveu um contexto de antagonismo militar, o 
que pode justificar a “rendição”. Por outro lado, 
é possível isolar alguns dados que sugerem a 
existência de uma colaboração entre Lusi-
dius (e certamente a elite romana dirigente de 
Felicitas Iulia Olisipo) e os anónimos agentes 
suevos que passaram a exercer a liderança na 
cidade, o que, aos olhos do hispano-romano 
Idácio, poderia configurar um acto de “traição”.

Comece-se pelo primeiro aspeto. Nos anos 
60 do século V, a formação política sueva 
recuperava ainda da humilhante derrota 
imposta em 456 pelo rei visigodo Teodo-
rico II. Naquele ano, os godos, à época agen-
tes federados do império romano e instalados 
sobretudo no atual sul de França, invadiram 
o reino suevo, saquearam Braga e persegui-
ram e executaram o rei Requiário (o primeiro 
monarca bárbaro a converter-se ao catoli-
cismo e também o primeiro a cunhar moeda 
própria, ainda em prata). Esta drástica medida 
punitiva pôs fim às ambições hegemónicas 
dos suevos sobre as cinco províncias romanas 
peninsulares e levou à concentração prefe-
rencial daquele povo na Gallaecia e na Lusi-
tania, porém sem dominar a capital desta 
última circunscrição: Mérida. Com efeito, 
esta cidade havia sido um relevante ponto de 
apoio suevo, onde o rei Réquila havia falecido 
(448), mas o seu controlo passou para os visi-
godos em 456 e, nas décadas seguintes, trans-
formou-se mesmo no principal bastião da 
autoridade goda no Ocidente peninsular.

A decapitação da coroa ditou a fragmen-
tação da liderança sueva em duas facções, 
que haveriam de se unificar apenas em 464 
na figura do rei Remismundo. Este monarca 
protagonizou uma estratégia diferente daquela 
que os seus antecessores haviam abraçado. 
Sobre o seu tempo, e em particular sobre os 
anos entre 465 e 468, Idácio traçou um quadro 
de beligerante atitude do soberano bracarense 
sobre populações da Lusitania, com ataques 
dirigidos contra os Aunonenses - instala-
dos possivelmente na região de Tui (Cande-
las Colodrón, 2004, p. 253, nota 574; Quiroga 
e Lovelle, 1995-96, p. 435) -, várias acções de 
pilhagem e um violento ataque a Conimbriga - 
surpreendida em tempo de paz, como refere o 
cronista -, tendo este ainda afirmado que, após 
aquela campanha, a região e a cidade ficaram 
desertas: regio desolatur et ciuitas (Tranoy, 
1974, vol. 1, p. 174). O registo literário inclui 
outras acções militares destrutivas sobre 
Conimbriga, por parte de suevos e de visigo-
dos. A fazer fé nas informações de Idácio, em 
465 os suevos obtiveram o poder da cidade por 
traição de alguns dos seus habitantes e apode-
raram-se dos bens da célebre família Canta-
bri, que terá mesmo sido obrigada a abdicar do 
governo da urbe. É possível que a estirpe dos 
Cantabri tenha sido um entrave à integração 
de Conimbriga na esfera de influência sueva, 
não necessariamente porque estaria mais 
próxima dos visigodos, mas porque – o mais 
provável – pretenderia manter a sua situa-
ção de prática independência face aos blocos 
bárbaros que se posicionavam militarmente 
na Hispania. Tem-se assumido a destruição 
de Conimbriga como (mais) um exagero de 
Idácio (Fabião, 1993, p. 30), pois a desolação da 
cidade e respetivo aro regional não encontrou, 
até agora, sustentação arqueológica, para lá de 
um limitado nível de destruição que o arqueó-
logo Adriaan de Man associou à campanha 
sueva de 468 (Man, 2006, p. 67).

Apesar das cautelas com que o texto de 
Idácio deve ser encarado, confirma-se que, 
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entre 465 e 468, esteve em marcha uma estra-
tégia de afirmação militar sueva na Lusita-
nia. Esta ação motivou o reforço visigótico de 
Mérida e a organização de duas acções puni-
tivas contra os suevos, mas também contra 
as comunidades romanas que haviam reco-
nhecido o domínio dos soberanos de Bracara 
Augusta. Este último dado é revelador da nova 
estratégia seguida pela coroa sueva, no que 
à Lusitania diz respeito. Enquanto que, no 
ciclo expansionista anterior, o confronto entre 
nobres suevos e população autóctone hispano-
-romana foi uma constante, o rei Remismundo 
optou pelo reconhecimento da sua autoridade 
também por meios pacíficos. Em vez de atacar 
as províncias mais ricas do oriente peninsu-
lar e de alimentar uma vertigem de hegemo-
nia que havia ditado a morte de Requiário e a 
quase extinção do bloco suevo, Remismundo 
alargou o poder na Gallaecia e expandiu a sua 
autoridade para a Lusitania também por meios 
pacíficos e diplomáticos, assim reforçando 
internamente o reino. Como Idácio salientou, 
tal estratégia não se fez sem violência, mas a 
progressiva convivência entre a elite sueva e 
as comunidades hispano-romanas é um dado 
atestado por outras fontes e deve mesmo ter 
caracterizado a ação dos soberanos bracaren-
ses nas décadas seguintes, não obstante tratar-
-se de um período mal conhecido. 

O que sucedeu em Lisboa, em 468, leva 
a questionar as motivações da comunidade 
urbana de Olispo para reconhecer a suprema-
cia sueva sobre a cidade. Sob pressão militar, 
por medo de que Lisboa fosse atacada como 
ocorrera em Conimbriga quatro anos antes (a 
fazer fé no texto de Idácio), ou por estraté-
gia da elite urbana local, Lusidius prescindiu 
(?) do poder de liderar a cidade e entregou-a 
agentes suevos. Anos antes, em 457, e ainda 
de acordo com o testemunho de Idácio, o 
rei Maldras havia ocupado Lisboa sub specie 
pacis (Tranoy, 1974, vol. I, pp. 160-161), ou 
seja, uma paz ilusória, obtida pela possí-
vel conivência das autoridades urbanas, 

eventualmente sob imposição de tributo ou 
outro artifício que havia evitado a violência 
sobre a comunidade urbana olisiponense.

O colaboracionismo desta atitude fica 
demonstrado pelo facto de, alguns meses 
depois, o próprio Lusidius ter sido enviado 
como embaixador suevo à corte imperial 
romana (Orlandis, 1987, p. 45), estatuto que 
não teria sido decerto atribuído caso o gover-
nador de Olisipo tivesse demonstrado resis-
tência à entrada sueva. É ainda possível que 
este praeses tivesse permanecido no cargo 
de governador da cidade, pois alguma histo-
riografia admite que tenha sido ele a tentar 
negociar uma entrada pacífica dos visigo-
dos em Lisboa (Silva e Man, 2012, p. 397), 
possivelmente já em 469. A confirmar-se 
esta sucessão de acontecimentos, em apenas 

FIG. 2
Mapa do reino suevo em meados do século V, em que se 
identifica o estatuto de Lisboa como cidade de fronteira 
(créditos de imagem: © Paulo Almeida Fernandes).
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um ano, Lusidius acordou com os suevos a 
entrega da cidade, foi enviado a Roma como 
delegado de Remismundo e voltou ainda a 
tempo de negociar uma frustrada cedência 
de Lisboa aos visigodos.

A passagem de Olisipo para o lado visigó-
tico é menos conhecida. Idácio escreveu que, 
tendo os visigodos sabido dos acontecimen-
tos em Lisboa (a integração pacífica no bloco 
suevo), lançaram uma campanha cruel sobre 
suevos e hispano-romanos na província, 
pilhando mesmo algumas cidades. Se o texto 
de Idácio estiver na sua sequência original, 

só depois destas destrutivas acções godas é 
que Lusidius foi enviado a Roma, certamente 
para defender a autoridade bracarense sobre a 
cidade da foz do Tejo e eventualmente sobre 
a restante Lusitania. A embaixada imperial 
de Remismundo destinou-se a tentar enfra-
quecer a posição visigótica, então crescente 
no ocidente peninsular. E quem melhor que 
o último governador romano de Lisboa para 
defender os argumentos suevos? Esta inter-
pretação pode ainda significar que, prova-
velmente, a elite urbana lisboeta preferia 
manter-se do lado suevo.

FIG. 3
Baixo-relevo alusivo aos santos mártires de Lisboa, inserido na fachada principal da igreja do antigo mosteiro  
de Santos-o-Velho 
(créditos de imagem: © Paulo Almeida Fernandes).
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Na mesma passagem, o prelado flaviense 
esclarece que os visigodos tinham acabado 
de chegar, o que indica que data de 468-469 
a opção definitiva goda pela Hispania, certa-
mente em resposta à pressão franca. A partir 
de Mérida, as tropas de Eurico terão recupe-
rado rapidamente “toda a Lusitânia” (Tranoy, 
1974, vol. II, p. 126), o que não está, todavia, 
provado, pois o setor setentrional lusitano, 
onde se incluía Conimbriga, manteve-se sob 
autoridade sueva até 585. A seguir, dirigi-
ram-se para a Tarraconense, onde tomaram 
Tarragona à força, assim abrindo caminho à 

plena unificação territorial entre o reino de 
Toulouse e o bastião Mérida e, a seu tempo, à 
própria constituição do reino visigodo como 
bloco essencialmente hispânico.

… e o primeiro bispo da cidade

A cidade que suevos e visigodos domi-
naram era ainda romana, mas estava já em 
grande transformação, denotando sinais 
até contraditórios de afirmação da romani-
dade e de desestruturação da ordem imperial. 
As mutações urbanísticas verificadas neste 

FIG. 4
Imposta alto medieval procedente da igreja do antigo mosteiro de Santos-o-Velho. Museu Arqueológico  
do Carmo, Lisboa 
(créditos de imagem: © Célia Nunes Pereira).
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período são analisadas em capítulo próprio do 
projeto editorial Lisboa Romana, mas importa 
esclarecer que, entre as mudanças que estão 
na génese da cidade medieval, está a emergên-
cia do cristianismo como religião dominante 
e actuante na topografia urbana e peri-urbana 
de Olisipo.

O cristianismo não foi uma novidade 
trazida pelos povos bárbaros. Mas foi, segu-
ramente, sob domínio visigótico que esta 
religião se consolidou no quotidiano lisboeta. 
As etapas iniciais desta evolução são difíceis 
de caracterizar, sobretudo pela escassez de 
dados acerca da implantação cristã na topo-
grafia altomedieval da cidade. As informa-
ções mais consistentes dizem respeito apenas 
ao século VI, época a que pertencem os 
materiais arquitetónicos e funerários resga-
tados na área fronteira ao Palácio Penafiel e 
que podem associar-se à primitiva igreja de 
São Mamede (Diogo, 1994, p. 232; Real, 1995, 
p. 54; Silva e Man, 2012, p. 399; Fernandes e 
Fernandes, 2014, pp. 233-235). Data também 
deste período o episcopado de Paulo, prelado 
olisiponense que esteve presente no impor-
tante concílio visigótico realizado em Toledo, 
em 589 (Jorge, 2001, p. 139), reunião magna 
da cúpula goda que significou a conversão 
da família real à corrente cristã nicena, por 
oposição à ariana.

Antes disso, subsistem indícios de 
uma lenta progressão do cristianismo em 
Olisipo, mais lenta do que em outras cida-
des do Ocidente peninsular (Fernandes, 
2020, no prelo). O primeiro momento é o 
lendário martírio de Júlia, Máxima e Verís-
simo, supostamente três irmãos condena-
dos à morte, no âmbito de perseguições 
contra cristãos realizadas após o édito de 
303 do imperador Diocleciano. Os mais anti-
gos documentos sobre este martírio não 

apresentam uniformidade de género dos 
mártires, aparecendo por vezes Máximo e 
Veríssima (Nascimento, 2007, p. 164, nota 
96). A lenda continua com o lançamento dos 
corpos dos mártires às águas do Tejo, tendo 
o rio devolvido os cadáveres num local a 
ocidente da cidade romana, onde mais tarde 
veio a construir-se o mosteiro de Santos (o 
- Velho), lugar de enterramento e de memó-
ria daqueles fundadores mártires da igreja 
olisiponense. 

Do edifício religioso, de que o cronista 
que acompanhou os cruzados na conquista 
de Lisboa de 1147 deixou testemunho, ao 
mencionar três pedras que a intolerância 
islâmica (presume-se que almorávida) não 
conseguira destruir, procede uma imposta 
quadrangular a que foi já atribuída cronologia 
visigótica (Almeida, 1966-67, p. 228). Formal-
mente, é um elemento de suporte, desti-
nado a receber o empuxo de um arco sobre 
o respetivo pilar, embora esteja hoje exposto 
de forma invertida no Museu Arqueológico 
do Carmo. Este elemento arquitectónico, 
de origem romana, foi afeiçoado em época 
indeterminada, possivelmente altomedieval, 
altura em que recebeu uma sumária deco-
ração irregular, cuja tipologia não encontra 
paralelo com outro material procedente de 
Lisboa.

A partir desta peça, não é possível asse-
gurar a existência de culto aos mártires olisi-
ponenses em contexto suevo-visigótico. Tal 
como o registo escrito também não admite 
essa certeza. A mais antiga alusão aos três 
santos é tardia, já do século IX e em contexto 
carolíngio: o martirológio de Usuardo, escrito 
entre 850 e 865 (Maciel, 1996, p. 41; Jorge, 
2001, p. 88), seguramente antes de 875, data 
aproximada para o falecimento do seu autor. 
No ocidente peninsular, os vestígios do seu 

FIG. 5
Página 164 da História Eclesiástica da Diocese de Lisboa, de Rodrigo da Cunha 
(créditos de imagem: © Biblioteca Nacional de Portugal).
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culto são igualmente tardios, sendo conhe-
cidas referências documentais a nove igre-
jas consagradas a estes santos nos condados 
asturiano-leoneses de Coimbra e de Portu-
cale (Gouveia, 2007, p. 392).

Subsiste, todavia, uma via de análise que 
admite a vitalidade do culto aos mártires olisi-
ponenses em época visigótica. No mosteiro 
de Santos-o-Novo conserva-se a arca tardo-
-gótica com as suas supostas relíquias, para 
ali trasladadas aquando da construção deste 
novo cenóbio, em 1490. As análises químicas 
(radiocarbono) realizadas a parte do conjunto 
osteológico ali reunido (no qual convivem 
elementos de sete humanos e outros restos 
não humanos), revelaram intervalos crono-
lógicos entre 449 e 599 e entre 423 e 634 
(Antunes e Cunha, 1991, pp. 30 e 35). Desta 
forma, é possível atribuir à segunda metade 
do século V ou a inícios da centúria seguinte a 
reunião deste espólio osteológico no conjunto 
das relíquias atribuídas aos primeiros santos 
olisiponenses. Este dado é indireto, pois não 
há qualquer indicação acerca do momento 
em que os restos terão sido ali depositados, 
nem qual a sua proveniência.

Lendários são também os primeiros bispos 
olisiponenses, cujos nomes alguma historio-
grafia recolheu: Mancius, Gens e um terceiro 
prelado que teria sido escolhido por São Pedro 
de Rates. Sobre Januarius, que esteve presente 
no concílio de Elvira, não é segura a sua rela-
ção com a cátedra lisboeta, como esclareceu 
Ana Maria Jorge.

Diferente é o panorama acerca do primeiro 
bispo documentado da cidade: Potâmio. O 
seu nome consta das actas do 3.º Concílio de 
Sírmio (atual Mitrovica, Sérvia), celebrado 
em 357 por ordem do imperador Constantino 
II, sendo esse documento, assinado a mais 
de 3000 km de Lisboa, o primeiro testemu-
nho da diocese de Olisipo. Dois anos antes, 
já como bispo de Lisboa, embora não se saiba 
desde que data, Potâmio havia aderido à 
corrente ariana, razão pela qual se deslocou 

a Sírmio, na companhia de Ósio de Córdova, 
possivelmente o mais importante prelado 
da Hispania à época e uma voz de militante 
observância da ortodoxia nicena.

Depois de Potâmio assinar a fórmula 
ariana proposta pelo imperador, possivel-
mente cedendo às pressões políticas do 
momento (Mattoso, 1992, p. 287), Constan-
tino II agraciou-o com um rico patrimó-
nio fundiário na Lusitania, cuja localização 
exacta se desconhece. Já foi sugerida a hipó-
tese de se tratar da uilla de Odrinhas, ou que 
o próprio bispo tenha aí promovido a cons-
trução de uma residência, servida por igreja e 
baptistério (Wolfram, 2013, p. 286). O prelado 
lisboeta escreveu tratados e correspondeu-se 
com o patriarca Atanásio de Alexandria, um 
dos mais acérrimos adversários do arianismo. 
É admissível que tenha sido essa relação a 
determinar o seu regresso à ortodoxia nicena 
em 359, possivelmente pouco antes de fale-
cer, sendo consensuais as abordagens que 
colocam o seu desaparecimento ao redor de 
360, embora sem outros dados de certificação 
(Moreira, 1969, p. 213).

A sua adesão ao arianismo, por episó-
dica e oportunista que possa ter sido, foi alvo 
de condenação por parte de outros religio-
sos seus contemporâneos. Hilário de Poitiers 
parece ter sido um feroz adversário. Ainda 
antes de findar a década de 50 do século IV, 
referiu-se a Potâmio como um dos redactores 
da fórmula ariana de Sírmio (Maciel, 1996, pp. 
38-39), o que o transformaria num ideólogo 
da heresia e não apenas num mero seguidor. 

Naqueles meados do século IV, o debate 
doutrinário entre arianos e nicenos fazia-se 
à escala europeia. Para a Península Ibérica, 
a querela só haveria de terminar mais de 
dois séculos depois, em 589, no 3.º concílio 
de Toledo, no qual se celebrou a conversão 
da família real visigótica à corrente nicena. 
No tempo de Potâmio, Arius (Ário), presbí-
tero de Alexandria responsável pela difusão 
do arianismo, havia falecido há pouco tempo 
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e estava em marcha o trabalho evangeliza-
dor de Úlfila junto de importantes núcleos 
de comunidades bárbaras. Em síntese, o aria-
nismo considerava Jesus como uma figura 
humana da Santíssima Trindade, negando-se 
assim a consubstancialidade entre Deus e o 
Seu filho. Esta interpretação foi considerada 
heterodoxa no concílio de Niceia, celebrado 
em 325, que estabeleceu a dupla natureza de 
Jesus: humana e divina.

O impacto internacional do primeiro bispo 
de Lisboa, cujo nome sugere uma origem 
grega, não se repetiu nas décadas seguintes. 
Mas a sua ação terá sido importante o sufi-
ciente pois, décadas depois do seu falecimento, 
foi ainda criticado por Faustinus e Marcellinus 
(Jorge, 2001, p. 103), dois presbíteros luce-
ferianos (corrente anti-ariana mais radical) 
que, entre 383 e 384, redigiram uma petição 
ao imperador, conhecida por De confessione 
uerae fidei. Nesse documento, menciona-
-se Potamius Olyssiponae ciuitatis episcopus 
(Potâmio, bispo da cidade de Lisboa).

Os primeiros passos que o cristianismo deu 
na Olisipo do século IV não parecem ter tido 

consequência direta. Na verdade, essas primei-
ras evidências parecem hoje mais ténues do 
que uma certa historiografia tradicional, 
produzida sobretudo nas décadas centrais do 
século XX, quis fazer ver. Não é certo que o 
culto de Júlia, Máxima e Veríssimo tenha sido 
difundido logo após o seu lendário martírio e 
o bispo Potâmio, não obstante o seu razoável 
grau cultural (Mattoso, 1992, p. 287), parece 
ter tido mais impacto nas discussões doutri-
nárias do seu tempo do que propriamente na 
comunidade lisboeta, com a qual, de resto, 
parece ter pouco a ver. A sua origem oriental 
pode até relacionar-se com um núcleo grego 
que habitou em Lisboa, embora os vestígios 
materiais mais fidedignos deste grupo surjam 
apenas no século VI. De Potâmio não ficaram 
outras notícias relacionadas com a progres-
são do cristianismo e só mais de dois séculos 
depois é que a cidade revela os primeiros vestí-
gios materiais consistentes com uma topogra-
fia citadina cristã (sobretudo com a revelação 
de uma área cemiterial intra-muros, associada 
à antiga igreja de São Mamede) e uma mais 
estável lista de prelados.

Notas
1 Agradecimentos: Amílcar Guerra; Ana Caessa; 
Lídia Fernandes; Rodrigo Banha da Silva.
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